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INDICAÇÃO Nº  792,  DE  2000




Considerando que os profissionais do magistério do Estado de São Paulo (professores, diretores de escolas, supervisores de ensino) estão em greve, pois a Secretaria de Estado da Educação recusou-se a apresentar qualquer contra-proposta às reivindicações apresentadas;

Considerando que o movimento é unificado e reúne a APAMPESP, a APASE,  a APEOESP, o CPP e a UDEMO e tem como reivindicação central o estabelecimento imediato de um piso salarial de cinco salários mínimos, resultando em um reajuste salarial de 54,71%;

Considerando que além das reivindicações salariais, os profissionais da Educação apresentaram uma pauta que inclui a melhoria das condições de trabalho do magistério e de ensino-aprendizagem para os alunos;

Considerando que entre essas reivindicações estão a reabertura das escolas e classes que foram fechadas, desmembramento de classes superlotadas; volta da grade curricular de 1997, pagamento imediato dos salários atrasados, entre outras;

Considerando que o Governo Estadual não vem priorizando a Educação a Saúde e os demais serviços públicos essenciais, ao revés, vem reduzindo os investimentos nestes setores ao mesmo tempo em que privatiza as empresas estatais e entrega o BANESPA para a União transferi-lo para os banqueiros;

Considerando que as condições de trabalho e a remuneração dos professores tem evidentes reflexos na qualidade do ensino oferecido à população;

Considerando que valorizar o profissional da Educação é valorizar o ensino público, direito do cidadão e dever do Estado;

Considerando que a população paulista apoia a causa dos professores, entende que os mesmos recebem baixos salários, que sua missão é espinhosa, muitas vezes enfrentando situações adversas, em especial nas regiões de níveis elevados de violência;

Considerando que o Governo Federal e o do Estado apregoam que a Educação é uma de suas metas, que é o instrumento para o exercício da cidadania, para a empregabilidade;

Considerando que para se atingir a melhoria da educação pública no Estado de São Paulo, para garantir acesso dos cidadãos ao ensino público e gratuito, de qualidade, é preciso que haja respeito e que as relações de trabalho sejam democráticas;

INDICO, nos termos regimentais, ao Exmo. Sr. Governador do Estado, determinar à Sra. Secretária de Educação a imediata reabertura das negociações com as entidades representativas dos profissionais do magistério, que se encontram suspensas.




Sala das Sessões, em 09-05-2000




a) HAMILTON PEREIRA
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